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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Assuntos Europeus

Despacho n.º 1055/2008
Considerando que a presidência do Conselho da União Europeia que 

Portugal exerce durante o 2.º semestre de 2007 termina no próximo dia 
31 de Dezembro;

Face à inexistência de dotação orçamental para 2008 que permita 
suportar os encargos decorrentes da presente nomeação até 1 de Feve-
reiro do referido ano;

Determino a cessação da comissão de serviço do Conselheiro de Em-
baixada do quadro I do Ministério dos Negócios Estrangeiros — pessoal 
diplomático Eduardo Manuel da Fonseca Fernandes Ramos na Estrutura 
de Missão para a Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia 
e consequentemente das funções que exerce na Missão Permanente de 
Portugal junto da Organização das Nações Unidas — ONU, em Nova 
Iorque, com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 2007.

26 de Dezembro de 2007. — O Secretário de Estado Adjunto e dos 
Assuntos Europeus, Manuel Lobo Antunes. 

 Despacho n.º 1056/2008
Considerando que a Presidência do Conselho da União Europeia que 

Portugal exerce durante o 2.º semestre de 2007 termina no próximo dia 
31 de Dezembro;

Face à inexistência de dotação orçamental para 2008 que permita 
suportar os encargos decorrentes da presente nomeação até 1 de Feve-
reiro do referido ano;

Determino a cessação do destacamento do assistente administrativo 
especialista do quadro I do Ministério dos Negócios Estrangeiros — pes-
soal administrativo Reinaldo Manuel Moreira Barreiros na Estrutura de 
Missão para a Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia e 
consequentemente das funções que exerce na Representação Permanente 
de Portugal junto da União Europeia — REPER, com efeitos a partir de 
31 de Dezembro de 2007.

26 de Dezembro de 2007. — O Secretário de Estado Adjunto e dos 
Assuntos Europeus, Manuel Lobo Antunes. 

 Despacho n.º 1057/2008
Considerando que a Presidência do Conselho da União Europeia que 

Portugal exerce durante o 2.º semestre de 2007 termina no próximo dia 
31 de Dezembro;

Face à inexistência de dotação orçamental para 2008 que permita 
suportar os encargos decorrentes da presente nomeação até 1 de Feve-
reiro do referido ano;

Determino a cessação do destacamento do Assessor Principal do 
quadro I do Ministério dos Negócios Estrangeiros — pessoal técnico 
superior António Eduardo de Vasconcelos Calado Lopes na Estrutura de 
Missão para a Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia 
e consequentemente das funções que exerce na Embaixada de Portugal 
em Washington, com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 2007.

26 de Dezembro de 2007. — O Secretário de Estado Adjunto e dos 
Assuntos Europeus, Manuel Lobo Antunes. 

 Despacho n.º 1058/2008
Atentos os termos constantes do despacho ministerial de 10 de Julho 

de 2002, cujo extracto foi objecto de publicação no Diário da República, 
2.ª Série, n.º 171, de 26 de Julho de 2002, que nomeou o Dr. Ilídio José 
de Lemos Torres do Vale Vieira para, desempenhar as funções de Con-
selheiro Técnico Principal na Representação Permanente de Portugal 
junto da União Europeia — REPER, em Bruxelas;

Nos termos do despacho ministerial de 26 de Abril de 2005, publi-
cado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 95, de 17 de Maio de 2005, 
que determinou a prorrogação da referida comissão de serviço, pelo 
período de três anos;

Ao abrigo da alínea a) do n.º 3 do Despacho n.º 11 539/2007, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 112, de 12 de Junho de 
2007 e do disposto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 133/85, de 
2 de Maio, determino o termo da comissão de serviço e a consequente 
cessação de funções do Dr. Ilídio José de Lemos Torres do Vale Vieira do 
cargo de Conselheiro Técnico Principal na Representação Permanente de 
Portugal junto da União Europeia — REPER, em Bruxelas, com efeitos 
a partir de 31 de Dezembro de 2007.

28 de Dezembro de 2007. — O Secretário de Estado Adjunto e dos 
Assuntos Europeus, Manuel Lobo Antunes. 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho n.º 1059/2008
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de Março, é concedida a Paulo Nelson da Costa Leitão, 
Técnico de Administração Tributária Adjunto, licença sem vencimento 
para exercício de funções de Assistente a Conselheiro Económico Chefe 
de Secção de Economia, Comércio e Apoio Institucional na Delegação 
da Comissão Europeia em Luanda, Angola, com efeitos a partir de 16 
de Setembro de 2007.

10 de Dezembro de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro de Estado e 
das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro
Despacho n.º 1060/2008

Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º, 36.º e 37.º do Código do 
Procedimento Administrativo, tendo em conta o n.º 1 do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 79/2005, de 15 de Abril, na redacção que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 240/2007, de 21 de Junho, e sem prejuízo do dis-
posto no meu Despacho n.º 19634/2007, de 30 de Julho, delego no 
Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, mestre Carlos Manuel Costa 
Pina, as competências que me são atribuídas no âmbito das Parcerias 
Público -Privadas, reguladas pelo Decreto -Lei n.º 86/2003, de 26 de Abril, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 141/2006, 
de 27 de Julho, para efeitos de celebração do contrato de concessão 
referente à concepção, projecto, construção, aumento do número de vias, 
financiamento, conservação e exploração, em regime de portagem real, 
de determinados lanços de auto -estrada e conjuntos viários associados, 
designada por Concessão Douro Litoral com a AEDL — Auto -Estradas 
do Douro Litoral, S. A.,

27 de Dezembro de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Fernando Teixeira dos Santos. 

 Louvor n.º 23/2008
O Senhor Dr. Luís da Silva Laço cessa a 31 de Dezembro as suas 

funções como Director -Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais 
sobre o Consumo (DGAIEC).

Ao cessar essas funções não posso deixar de destacar alguns aspectos 
positivos que marcaram, de uma forma mais relevante, o período em 
que o Senhor Diário da República Luís da Silva Laço esteve à frente 
da DGAIEC, designadamente na gestão dos impostos de consumo ga-
rantindo o cumprimento orçamental e o aumento dos montantes arre-
cadados, no combate à evasão e à fraude aduaneira e fiscal traduzido 
no acréscimo significativo dos montantes propostos para cobrança e 
na apreensão de mercadorias e o incremento da eficácia e eficiência 
na gestão da fronteira externa e na regulação de trocas evidenciado na 
participação nos processos de discussão e decisão da regulamentação 
aduaneira no seio dos órgãos da União Europeia.

Não posso, também, deixar de realçar a forma eficiente como presidiu 
o grupo de trabalho que levou a cabo a reforma da Tributação Automóvel, 
que em muito contribuiu para o sucesso da respectiva implementação.

São igualmente de destacar os resultados obtidos no processo de 
informatização das Alfândegas, quer nos aspectos do reforço da sua 
infra -estrutura de funcionamento, quer no desenvolvimento informático 
dos diferentes procedimentos declarativos, de entre os quais a exportação 
constitui, desde o início de 2007, um exemplo de evidente melhoria com 
benefício para os operadores económicos.

Realço, ainda, o reforço na cooperação e articulação com autoridades 
comunitárias nas diversas áreas aduaneiras e internacionais no âmbito 
da assistência mútua e da troca de informações, não esquecendo o claro 
desenvolvimento da cooperação com as administrações aduaneiras dos 
países da CPLP. Ao nível nacional destacam -se as excelentes relações, 
com resultados visíveis, com a Direcção -Geral dos Impostos, Polícia 
Judiciária e Brigada Fiscal da Guarda Nacional Republicana.

Assim, pelas razões apresentadas, cumpre -me manifestar público 
louvor ao Senhor Dr. Luís da Silva Laço pela dedicação, competência, 
lealdade e elevado sentido de responsabilidade profissional com que 
desempenhou as suas funções.

27 de Dezembro de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Fernando Teixeira dos Santos. 




